
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.379 - SP (2017/0314923-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : CHEQUER & CHEQUER CONSTRUCOES E ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO MOLLICA  - SP173311 

 UMBERTO BARA BRESOLIN  - SP158160 
 JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA E OUTRO(S) - SP352348 

EMBARGADO : COMPRARE ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA.  ART. 1.021, § 4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015.  
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a aplicação da 
multa por litigância de má-fé não é automática, visto não se tratar de mera 
decorrência lógica da rejeição do agravo interno. 
3. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, sem efeitos 
modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de embargos de declaração opostos por CHEQUER & CHEQUER CONSTRUÇÕES E 

ADMINISTRAÇÃO LTDA. ao acórdão que negou provimento ao agravo interno interposto e que 

se encontra assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE PERMUTA DE IMÓVEL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. CONTRATO 
PRELIMINAR. DESCUMPRIMENTO. PROTESTO. MANUTENÇÃO. REVISÃO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, não há falar em prequestionamento 
ficto se a alegada matéria não foi discutida na origem e não foi verificada nesta 
Corte a existência de erro, omissão ou obscuridade.
4. Rever as conclusões do tribunal de origem, para entender que apenas a 
recorrente cumpriu o contrato e que o protesto deve ser afastado, requer o 
reexame de cláusulas contratuais e de elementos fático-porbatórios por esta 
Corte, procedimentos inviáveis devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido" (fl. 1.523, e-STJ).

A embargante aponta omissão no julgado, pois "nada disse a respeito da multa 

do art. 1.021, §4º, do CPC, cuja aplicação se impõe em casos tais e foi especificamente 

requerida pela Agravada no item '26’ da contraminuta de fls. 1513/1519" (fl. 1.532, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação merece ser acolhida apenas para fins de esclarecimentos.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

No tocante à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a  Segunda  Seção  

já decidiu que a aplicação da referida penalidade não  é  automática,  pois não se trata de mera 

decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 1. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 2. HERDEIROS. LEGITIMIDADE PARA 
FIGURAREM NO POLO PASSIVO DE AÇÃO DE RECONHECIMENTO E 
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO. 3. UNIÃO ESTÁVEL CONFIGURADA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. ART. 5º DA LEI 9.278/1996. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. 5. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 6. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi 
devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o 
conhecimento do recurso especial, não havendo que se falar em ofensa ao art. 
535 do CPC/1973.
2. A jurisprudência deste Tribunal possui entendimento de que os herdeiros 
possuem legitimidade para figurarem no polo passivo de ação de reconhecimento 
e dissolução de sociedade de fato, porquanto 'o deslinde da causa poderá afetar 
a sua esfera jurídico-patrimonial, qual seja o quinhão de cada um' (REsp n. 
956.047-RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, DJe 15/03/2011).
3. O Tribunal de origem consignou configurada a união estável entre a parte ora 
agravada e o de cujus. Infirmar tais conclusões demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos.
Aplicação da Súmula n. 7/STJ.
4. As matérias ou as teses relacionadas ao artigo apontado não foram 
enfrentadas pelo acórdão recorrido, o que obsta o conhecimento do recurso 
especial. Nesse ponto, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação dos agravantes ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
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interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo improvido" (AgInt no AREsp 1.078.591/GO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 1°/3/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. Quanto à multa estabelecida no §4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ, definiu quando do julgamento do AgInt no ERESP 
1.120.356/RS, que sua aplicação 'pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória.' Hipótese não configurada nos autos.
2. Embargos declaratórios ACOLHIDOS, para sanar a omissão apontada, sem 
atribuição de efeitos infringentes" (EDcl no AgInt no AREsp 1.121.479/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe 
20/2/2018).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO PRÓPRIO. MEIO ELEITO. INVIABILIDADE. § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA. APLICABILIDADE.
1. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição, a teor da Súmula nº 267/STF.
2. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que a impetração de 
mandado de segurança contra ato judicial somente é admitida em hipóteses 
excepcionais, tais como decisões de natureza teratológica, de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, situações não evidenciadas no caso em apreço.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 deve ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, que pressuponha 
que o recurso seja manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o que ocorreu na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no RMS 52.696/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/9/2017, DJe 
21/9/2017).

No caso concreto, não se vislumbra a intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei. 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração apenas para fins de 

esclarecimentos, sem efeitos modificativos. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0314923-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.218.379 / 
SP

Números Origem:  00662748320138260002  10316132720148260100  20160000464636

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSNIR BELICE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPRARE ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 
AGRAVADO  : CHEQUER & CHEQUER CONSTRUCOES E ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO MOLLICA  - SP173311 

 UMBERTO BARA BRESOLIN  - SP158160 
 JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA E OUTRO(S) - SP352348 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Troca ou Permuta

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CHEQUER & CHEQUER CONSTRUCOES E ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO MOLLICA  - SP173311 

 UMBERTO BARA BRESOLIN  - SP158160 
 JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA E OUTRO(S) - SP352348 

EMBARGADO : COMPRARE ADMINISTRACAO LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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